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Sexta-feira, 26 de março de 2010
Troca de aposentadoria pode dar reajuste de 63% 

Quem se aposentou pelo INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) e continua trabalhando e pagando contribuições previdenciárias pode conseguir na Justiça o direito a um benefício maior. O aumento pode chegar a R$ 1.172 mensais, ou o equivalente a um salto de 62,7%. 

Esse maior reajuste é para um homem que se aposentou de forma proporcional em janeiro de 2000 e continuou contribuindo por mais dez anos após a aposentadoria. O cálculos foram feitos pelos consultores previdenciários Marco Anflor (do site www.assessorprevidenciario.com.br) e Newton Conde, da Conde Consultoria Atuarial, a pedido do Agora São Paulo.
FONTE: Agora S.Paulo 
Baixa renda: Fórmula especial para a Previdência? 
SIM 
Paulo Paim 
Senador pelo PT do Rio Grande do Sul 

O Congresso Nacional aprovou, em 2003, as PECs 67 e 77 relativas à Previdência. Porém, alguns aspectos foram deixados de lado: a inclusão do trabalhador de baixa renda no sistema previdenciário público e o fato de a Constituição tratar de forma diferenciada bases e alíquotas sobre as quais incidirão as contribuições sociais das empresas. Isso, consequentemente, estimula a informalidade. 

Por isso, é fundamental que, nos próximos anos, haja estímulos a um significativo aumento da cobertura da Previdência. Afinal, preocupa a situação dos trabalhadores que estão na informalidade e, portanto, não são filiados ao sistema, estão expostos aos riscos sociais do trabalho e não poderão enfrentar, no futuro, o declínio de sua capacidade laboral e, muito menos, seu envelhecimento. Mais ainda, por não serem filiados à Previdência, acarretarão altos custos sociais aos governos, já que ficarão à mercê dos programas assistenciais do Estado ou da ajuda dos familiares que terão suas rendas diminuídas. 

Com o objetivo de incentivar a inserção do trabalhador no regime geral da Previdência e desonerar as empresas, apresentamos o PLS 253/05 que regulamenta os dispositivos constitucionais. A inclusão do trabalhador de baixa renda e da dona de casa que se dedica exclusivamente ao trabalho doméstico, no âmbito da Previdência Social, representa um grande passo na sustentação da renda e no combate à pobreza entre os idosos. 

NÃO 
Juarez Lopes da Silva 
Economista e professor universitário 
A absoluta justa e louvável a inclusão dos trabalhadores de baixa renda nas redes de proteção social, tanto no Brasil quanto em qualquer país do mundo. Deve se reconhecer que será necessário a eles, além da assistência médica universalizada, uma forma de amparo quando não reunirem mais condições de atuarem no mercado de trabalho. 
Mais até do que isso, essa garantia poderá trazer vantagens econômicas, na medida em que retirará mão de obra da informalidade, o que proporcionará visibilidade aos trabalhadores e uma inserção que poderá, com o tempo, produzir efeitos tributários. 

Resta ver quem pagará a conta. A Previdência Social, por definição, é autofinanciável. Nutre se com as contribuições de empregados e empregadores, sendo aposentadorias e pensões, entre outros benefícios, custeados justamente pelo produto desses desembolsos. A inclusão de pessoas que não recolhem a justa contribuição, definida mediante cálculos atuariais, trará inevitavelmente desequilíbrio ao sistema, que passará a deficitário. 
Os brasileiros conhecem muito bem esse problema. A nossa Previdência, tradicionalmente superavitária, hoje está no vermelho, desde que se estenderam seus benefícios a pessoas que não contribuíram, como os incluídos no Funrural. Esses trabalhadores, como os de baixa renda, devem mesmo ter garantias, atendimento e aposentadoria. Só que os benefícios devem ser custeados pelo Tesouro. Trata se de assistência social e não de Previdência Social. 

FONTE: Jornal de Brasília 
Respeito aos idosos 

Que bom seria se os milhões de aposentados e pensionistas deste Brasil não precisassem de nenhuma lei para determinar a eles os seus justos e incontestáveis benefícios. Por que não serem reconhecidos pelo devido direito e respeito em virtude do que contribuíram durante toda a vida, trabalhando e dando o seu suor e sangue para o progresso e o desenvolvimento desta Nação? 
Infelizmente, não é com este gesto de respeito e gratidão que tratamos hoje em dia os nossos idosos, os nossos aposentados e os nossos pensionistas. 
Ao contrário, o que percebemos é que, aposentar-se neste País, representa, para a maioria dos trabalhadores não o reconhecimento de toda uma vida lutas, de sacrifícios, de desconforto, de adversidades e de muito sofrimento, mas, antes de tudo, um verdadeiro e cruel castigo que relega este cidadão ou aquela cidadã a uma posição vergonhosa e humilhante em nossa sociedade. 

É por isso que estou submetendo à apreciação dos meus pares, na Câmara dos Deputados, em Brasília, um projeto de lei de minha autoria que altera a redação do Inciso V do Artigo 6º da Lei 7.713, de 22 de dezembro de 1988 e revoga os artigos 5º e 6º da Lei 10.887, de 18 de junho de 2004. 

O objetivo do projeto apresentado é exatamente conceder isenção total do Imposto de Renda da pessoa física a todos os rendimentos recebidos como aposentadoria ou como pensão, inclusive sem limite de idade. É o meu objetivo, com esta iniciativa, retirar das costas do aposentado e do pensionista um enorme fardo de injustiça que pesa e, muito, no bolso e na alma de quem precisa de tranqüilidade para viver o tempo que ainda lhe resta e morrer com dignidade. É uma questão de Justiça.

FONTE: O Dia Online 

Aposentados: Votação de reajuste está próxima 
A medida provisória que define a fórmula de reajuste das aposentadorias superiores a um salário mínimo este ano e em 2011 deve ir à votação nos próximos dias na Câmara dos Deputados, avalia o deputado Fernando Ferro (PE), líder do PT na Câmara. O governo federal definiu o reajuste em 6,14% em 2010, o equivalente à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) mais 50% do crescimento do PIB do ano anterior. 

FONTE: Zero Hora
Fator previdenciário 
Ninguém fala mais dos vários projetos de lei que estão na Câmara dos Deputados em favor dos aposentados. Enquanto isso, milhares de idosos com mais do que os combinados 35 anos de contribuição aguardam uma decisão, para não serem garfados pelo famigerado fator previdenciário. 
O governo federal fez um acordo com os sindicatos, em agosto de 2009, para aplicar o fator 85/95 e até agora nada. O pior é que estes profissionais não têm emprego aos 55/60 anos. Têm que continuar contribuindo por conta própria. Isto é uma vergonha para a nação. Os que hoje estão na ativa um dia estarão na nossa situação. Aí quero ver.

FONTE: O Globo

Recuperando o tempo perdido 

Temos ocupado este valioso espaço para esgotar as mais diversas discussões sobre o prazeroso tema da Previdência Social. Temos convicção de que ela tem que ser divulgada, para maior compreensão de sua importância para o país. 
De um modo geral, abordamos temas recorrentes, como a necessidade de um olhar mais justo e humano para os segurados da Previdência pública. Recuperar suas perdas é dever que não pode ser deixado para um segundo momento. Enfatizamos, como vimos fazendo, que somente à pressão popular, ao lado dos aposentados e pensionistas, poderá fazer caminharem, no Congresso Nacional, os Projetos de Lei, as Medidas Provisórias e as Propostas de Emenda à Constituição que atendam à recomposição de direitos anteriormente conquistados e desmontados por sucessivos governos. 

Mas, eis que queremos reconhecer a fase de avanços na área administrativa do INSS. Desperta orgulho, em qualquer um de nós, saber que pesquisa realizada por instituição competente indicou que, na seara dos avanços tecnológicos, o sistema previdenciário foi considerado o que mais evoluiu, abarcados, na análise, todos os órgãos do serviço público - empresas de grande porte e bancos, entre eles. Os programas disponibilizados para uso dos segurados são abrangentes, facilitando a vida do cidadão quanto ao cadastramento, inscrição, cálculo de contribuições, legislação, calendários etc. 

Vale muito ver reconhecido o esforço de gestores como o do INSS que, hoje, tem o comando do servidor Valdir Moysés Simão. Os cargos, quando ocupados por quadros das instituições, respondem com resultados mais racionais e adequados, pelo grau de confiabilidade das equipes e priorização das necessidades. 

Como não poderia deixar de ocorrer, o avanço na área de tecnologia da informação no INSS propiciou a elaboração de programas avançados, como o que permite a concessão de aposentadorias em 30 minutos. É pressuposto que o requerente tenha, em seu cadastro de contribuinte, todas as informações necessárias. Inobstante a faculdade oferecida pela Previdência Social, neste momento, indica a prudência que se deva esperar a votação do Projeto de Lei do fator previdenciário, da paridade no aumento dos benefícios e outras questões em tramitação no Congresso, para que se habilitem a esses direitos. 

Também como avanço, que beneficia o trabalhador, está o projeto de criação de 720 novas agências da Previdência Social, em municípios brasileiros com mais de 20 mil habitantes. A facilitação do acesso ao balcão da Previdência Social supre a lacuna da interiorização da informática, ainda existente em nossos dias. 

Levantamos a excelência dos programas informatizados do INSS, a disponibilização da aposentadoria em 30 minutos e a implantação de novas agências executivas de atendimento. Somente esses três pontos já indicam a intenção da modernização do órgão; do cuidado com os programas existentes, em favor da proteção de sua clientela. São indicativos de que a resistência dos servidores do INSS, histórica e heróica, contra a privatização da Previdência Social, surtiu efeito. 

Essa tentativa, que persiste desde os idos de 1990, era perceptível: a falta de concursos públicos, as ações para a terceirização da perícia médica e o desmonte e entrega do patrimônio imobiliário - que pertence ao trabalhador - são só alguns dos indicativos dos propósitos que combatemos arduamente. E que vislumbramos sem força e em queda, no momento. 

A Previdência Pública pode, sim, sobreviver aos elevados índices de longevidade, à queda do nível de natalidade e a tudo o mais que se queira apresentar como desfavorável ao seu equilíbrio econômico-financeiro. Temos a contrapor a crescente abertura de novos postos de trabalho e a elevação do valor médio dos salários, entre inúmeras outras evidências de impulso no crescimento da arrecadação das receitas da Seguridade Social. 

O slogan usado pelos petroleiros na luta pelo pré-sal vale para as outras cobiças, contra as quais resistimos e lutamos. Vamos lá: 'O petróleo tem que ser nosso!' 'A Previdência Social tem que ser nossa!' 'A Amazônia tem que ser nossa!'  FONTE: Anfip 

Liberação de pagamento de benefícios em SP 
O INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) liberou o pagamento de 24.484 benefícios no Estado de São Paulo entre os dias 8 e 15 de março. Só no interior, foram liberados 14.802 benefícios. Na capital, 6.055 benefícios. Para verificar se o seu benefício está entre os liberados, abra a lista abaixo, aperte as teclas Ctrl e F juntas, digite o número do seu benefício e aperte em Pesquisar. Caso não encontre nada, procure pela cidade. 

O segurado que encontrar o número de seu benefício nessa listagem deve esperar a carta de concessão do benefício, que será enviada pela Previdência, pelos Correios, com as seguintes informações: valor do pagamento, data e banco para seu recebimento. Além da carta, o segurado receberá o documento de liberação do PIS e do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço). 

Conforme o INSS informou, dependendo da situação, a Previdência pode conceder, em caráter provisório, pensão em casos de morte presumida. Há duas situações em que isso ocorre. A primeira é quando o segurado desaparece e não é localizado por seus dependentes. Nesse caso, para conceder a pensão por morte, o INSS exige uma sentença declaratória de ausência. A outra situação é quando o desaparecimento é provocado por catástrofe, acidente ou desastre. Nesses casos, para pedir a pensão, é preciso apresentar provas como notícias de jornais publicadas na época.

FONTE: Agora S. Paulo
Schwarzer troca secretaria na Previdência Social por cargo na OIT



A Secretaria de Políticas de Previdência Social tem novo titular. O economista Helmut Schwarzer, há 7 anos e meio no cargo, será substituído no Ministério da Previdência Social por Fernando Rodrigues, dirigente do fundo de pensão dos funcionários da autarquia Dataprev. 
Schwarzer foi escolhido em seleção para o cargo de especialista sênior em seguridade para a América Latina e Caribe, da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Ele embarca para Genebra na próxima semana. 
Segundo informações da assessoria da Previdência, Fernando Rodrigues foi diretor da Instituto de Previdência do municipio paulista de Guarulhos, na gestão de Elói Pietá.
FONTE: Valor Econômico


Ministro e entidades avaliam que programa é sucesso nos primeiros oito meses
Reunião com parceiros identifica iniciativas bem sucedidas em várias regiões
O ministro da Previdência Social, José Pimentel, em reunião com as entidades parceiras e órgãos governamentais ligados ao empreendedor individual nesta terça-feira (23), comemorou o sucesso do programa. Da sua implantação em 1º de julho de 2009 até o dia 23 de março, o sistema foi responsável pela formalização de 178 mil trabalhadores. Durante o evento, foi apresentada a experiência da Câmara Municipal de Fortaleza, que instituiu o Câmara Móvel. A nova empreedendora individual, Elenilda Mesquita, contou sobre sua satisfação de formalizar o seu negócio.

“Estamos com uma média de três mil novos empreendedores por dia. Até dezembro, vamos formalizar um milhão. É só lembrar que quando o Simples Nacional foi criado, em julho de 2007, havia 1,3 milhão de empresas e estamos com mais de 3,6 milhões hoje. São essas empresas que geram emprego formal no Brasil. Se em 2007 havia muitas dúvidas, hoje comemoramos a boa colheita da semente do Simples Nacional, que vai germinar com muito mais intensidade com o empreendedor individual”, disse o ministro José Pimentel. 

Porta de entrada do Simples Nacional, o empreendedor individual estimula a legalização das atividades de homens e mulheres que trabalham por conta própria no comércio, na indústria e no setor de serviço e têm renda bruta anual de até R$ 36 mil. A meta é formalizar um milhão de pessoas até o final deste ano. 

Iniciativas - O presidente da Câmara Municipal de Fortaleza, Salmito Filho, apresentou a experiência da Sala do Empreendedor e da Câmara Móvel. As duas iniciativas têm levado informações do programa aos trabalhadores e ainda colocam à disposição computadores para que eles possam se formalizar. Com o sucesso da iniciativa, a Câmara de Fortaleza vem auxiliando outros legislativos municipais do Ceará e de outros estados. 

O secretário-executivo do Comitê Gestor do Simples Nacional, Silas Santiago, destacou o avanço do programa com a simplificação do processo de formalização, feito exclusivamente por meio do Portal do Empreendedor. O ministro explicou que a opção do Portal do Empreendedor se deu para que os trabalhadores pudessem se inscrever no programa em sua própria localidade, sem a necessidade de ir à Junta Comercial de seu estado, geralmente localizada nas capitais. “O sistema fez com que Estado chegasse mais próximo dos nossos empreendedores”, disse Pimentel. 

O secretário-executivo do Comitê para Gestão da Redesim/MDIC/SCS/CGSIM, Edson Lupatini, afirmou que o Programa do Empreendedor Individual irá consolidar a cultura do empreendedorismo no país, sustentada na ação conjunta dos governos federal, estaduais, municipais e de entidades como o Sebrae, Banco do Brasil, Caixa Econômica, entre outras. “Tivemos um avanço muito grande que só foi possível graças a essa articulação federativa”, disse Lupatini. 

O secretário de Emprego e Relações de Trabalho de São Paulo, Guilherme Afif Domingos, disse que o empreendedor individual irá colaborar para criar uma nova imagem para o Estado. “O empreendedor não vem sozinho, vem com outro trabalhador como ele. Nós estamos agora em uma nova fase em que o Estado não é um predador, é promotor de desenvolvimento”, disse Afif. 

O secretário de finanças de Curitiba, Luiz Eduardo Sebastiani, representando os secretários estaduais, destacou as vantagens da formalização, que permitem o crescimento do trabalhador, a exemplo das linhas de créditos dos bancos oficiais com juros diferenciados. “O empreendedor individual é a porta de entrada de desenvolvimento econômico de qualquer cidade”, afirmou. 

O gerente de atendimento do Sebrae, Enio Pinto, adiantou uma série de ações daquela instituição para divulgar o Empreendedor Individual, além do merchandising em novela. Entre as ações previstas, estão uma radionovela nas principais emissoras do Brasil, além de campanhas estimulando a formalização. “Vamos melhorar a produtividade e competitividade das empresas brasileiras”, disse o presidente do Sebrae nacional, Paulo Okamotto. 

O coordenador da Comunicação Social da Previdência Social, Franzé Ribeiro, apresentou a estratégia do Ministério da Previdência Social na divulgação do Programa do Empreendedor Individual. Foram distribuídas um milhão de cartilhas nas 1.124 agências da Previdência Social, todos os gestores do INSS foram envolvidos nesse processo em suas cidades e campanha publicitária está no ar em televisão, rádio, jornal e revistas. 

“É uma campanha resgatando a autoestima do cidadão, estimulando ele a sair da informalidade e se tornar um empreendedor individual”, disse Franzé. Foi esse sentimento de cidadania que levou Elenilda Fialho de Mesquita a se formalizar na Ceilândia. “Sou uma empreendedora e faço parte das pessoas que contribuem com a Receita Federal do Brasil. Sinto-me uma cidadã realizada”, concluiu a empreendedora do Distrito Federal. 

Vantagens - Formalizado, o trabalhador passa a ter direito à proteção da Previdência Social: aposentadoria por idade (180 contribuições mensais), aposentadoria por invalidez (12 contribuições mensais), salário-maternidade (10 contribuições mensais), pensão por morte (após a primeira contribuição) e auxílio-reclusão (após a primeira contribuição). 

Além dos benefícios da Previdência Social, o empreendedor individual, como pessoa jurídica, pode ter acesso a juros diferenciados na rede bancária, participar em consórcio de compras do governo e de licitações para venda de seus produtos ou serviços. 

Os empreendedores individuais têm imposto zero para o governo federal e pagam apenas R$ 1 de ICMS, se for do comércio e da indústria, ou R$ 5 de ISS, caso atue no setor de serviço, além da contribuição previdenciária de R$ 56,10 (11% sobre o salário mínimo). Com isso, o maior custo do empreendedor individual é de R$ 62,10, para aqueles que têm atividade mista, de comércio e indústria e prestação de serviço. 

FONTE: Previdência Social

Fundos apostam em multimercados 
Em tempos de juros baixos, diversificar o portfólio de investimentos é praticamente obrigatório para investidores institucionais, sobretudo os fundos de pensão. 


Nesse sentido, os multimercados, que não apresentaram boa performance em 2007 e 2008, voltaram para o radar das fundações no ano passado. E a expectativa é que a demanda cresça ainda mais este ano. O Daycoval Asset Management, prevendo esse movimento, reestruturou sua área comercial para atender a esse público. "A consolidação da taxa básica de juros em patamares baixos levou os fundos de pensão a demandarem outras modalidades de investimento que não só as de renda fixa tradicional. E esse movimento foi visto mais fortemente a partir do segundo semestre do ano passado", afirma Roberto Kropp, diretor do Daycoval Asset. 

A meta da instituição, segundo o executivo, é ampliar em R$ 50 milhões o total administrado de entidades fechadas de previdência complementar. "Atualmente, o patrimônio administrado pelo Daycoval em fundos não-exclusivos é de R$ 25 milhões, sendo 10% de fundos de pensão. A meta para 2010 é tímida. Acredito que há espaço para crescer mais", ressalta o executivo. 
O Safra Asset Management também está apostando no segmento. "Ainda não vemos um grande volume de investimentos na modalidade. Mas acreditamos que dentro de dois anos essa modalidade estará bastante disseminada", diz Márcio Appel, diretor da gestora. 

A opinião é compartilhada por Eduardo Mendes, vice-presidente geral da Schroders no Brasil. "Em um primeiro momento, vimos um aumento da demanda por fundos imobiliários e private equity. O próximo passo será os fundos de fundos. Mas não há dúvidas de que a demanda por multimercados crescerá consistentemente." 

A gestora de recursos inglesa tem um fundo multimercado long &short, que, segundo classificação do executivo, é neutro. "Já temos seis fundos de pensão alocados nesse produto, sendo um cliente novo. E a aceitação é muito boa", completa Mendes. Já o Safra Asset tem um multimercado voltado para institucionais (aquele tipo que estava fora do limite de 3% estabelecido na Resolução nº 3.456). 
"O patrimônio de fundos abertos está em, aproximadamente, R$ 2,2 bilhões", diz Appel.  


Novas perspectivas A despeito desse assunto, a Resolução nº 3.792/09, do Conselho Monetário Nacional (CMN), substituta da Resolução nº 3.456, aumentou alguns limites de aplicação, entre eles o teto para aplicações em multimercados não-institucionais de 3% para 10%. Essa modalidade permite que o gestor faça operações alavancadas, de day trade, por exemplo. 

O limite de 3% não foi muito aproveitado pelas fundações, uma vez que a permissão para o aporte nessa modalidade foi dada pouco antes do agravamento da crise financeira mundial, em 2007. Além disso, o trabalho para a seleção do fundo não compensava o volume que poderia ser investido em um fundo multimercado "agressivo". Inclusive essa questão causou polêmica logo após a divulgação da Resolução nº 3.792. Algumas entidades fechadas de previdência complementar sacaram recursos de fundos multimercado long & short.

FONTE: Brasil Econômico
Visão internacional: fundos de pensão vivem boom no Brasil
O Brasil, um país bem conhecido por seu samba, carnaval e um histórico boom econômico, está outra vez sob os refletores da arena internacional também no que diz respeito aos seus fundos de pensão. Com uma longa história majoritariamente construída pelos planos de benefício definido (BDs), o Brasil resistiu ao modelo chileno de contas individuais em planos de contribuição definida (CDs) e às pressões do Banco Mundial para que o adotasse. 
Com uma Previdência Social nascida em 1923 e um primeiro fundo de pensão com mais de 100 anos em funcionamento, o Brasil possui um sistema de fundos de pensão bastante maduro e amplo. “Em 2009, fundos de pensão e planos abertos de previdência acumulavam juntos reservas da ordem de US$ 306 bilhões, algo equivalente a 18% do PIB brasileiro. Isso coloca o Brasil como possuidor do oitavo maior sistema de previdência privada em recursos capitalizados em percentagem do PIB, logo após os Estados Unidos, Grã-Bretanha, Japão, Holanda, Canadá, Suíça e Austrália, mas à frente dos demais países emergentes”, diz um assessor sênior em Proteção Social da Organização Internacional do Trabalho - OIT, o brasileiro Vinicius Pinheiro. Esse sistema brasileiro foi reforçado nos últimos anos pela autorização para que sindicatos e associações, além das empresas, pudessem oferecer planos.

“A brasileira Previ é de longe o maior fundo de pensão da América Latina, e, com seus ativos de $ 75bn, pode ser considerado grande também pelos padrões médios mundiais”, nota Colin Pugh, consultor independente da Banco Mundial e da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE).

Muitos países com mercados fortes e maduros de previdência privada sofreram mais que o Brasil com a crise financeira de 2008. “Os fundos de pensão perderam no mundo perto de 25% de seus ativos, em comparação com o recuo de apenas 1,5% no Brasil. As razões principais desse bom resultado brasileiro foram a baixa exposição às ações, os investimentos maiores em títulos públicos de longo prazo e leis e normas de investimentos focadas no controle da exposição ao risco”, explica André Maxnuk, da Mercer. Além disso, a própria Bolsa brasileira tampouco registrou uma queda dramática, comparando com o que sucedeu aos pregões no resto do mundo.
Na média, os fundos de pensão brasileiros têm investidos em torno de 60% de suas carteiras em papéis de renda fixa, de 20% a 30% em ações, 3% em imóveis e o restante em empréstimos e outras aplicações. Um recente estudo produzido pela Mercer deixou evidente que 60% dos fundos de pensão não mexeram em seus portfólios de investimentos durante a crise.

No entanto, Alessandra Cardoso, consultora de investimentos da Towers Watson, acredita que os fundos de pensão brasileiros vão se voltar no futuro mais para a renda variável. Com a tendência de queda dos juros, prevê, “é hora de olharmos mais para os investimentos de risco, como as ações e os papéis de renda fixa de empresas, não apenas os títulos do governo”.

A Resolução CMN 3.792, do ano passado, autoriza os fundos de pensão a elevar a sua parcela de ações de 50% para 70% do total de suas carteiras. Pinheiro pensa que tal mudança pode não ter um forte impacto no curto prazo: o Brasil oferece uma das taxas de juros mais elevadas do mundo e isso encoraja os fundos a manterem ainda por um certo tempo os 64% que têm investidos em renda fixa. Além disso, títulos governamentais com de longo prazo e baixo risco ainda pagam 6,7%, um retorno superior à meta atuarial, desestimulando uma mudança brusca na direção da Bolsa. Essa situação só mudará, no seu entendimento, no caso de uma transformação radical na atual política monetária, com um grande corte nas taxas de juros.

A resolução também permite que os fundos de pensão invistam 10% de seus ativos no exterior. Pinheiro também diz duvidar que os fundos de pensão brasileiros se interessem por esse tipo de diversificação, porque “há uma percepção generalizada de que as melhores oportunidades de investimentos estão no Brasil mesmo e, além disso, os mercados internacionais ainda se mostram fracos e voláteis”. Há também o risco cambial a considerar.

“Os setores de infraestrutura, em especial as áreas de energia, telecomunicações e transportes, oferecem cada vez mais oportunidades de investimentos a quem busca retornos no longo prazo”, observa Pinheiro.

Imóveis – Os imóveis começam a oferecer algumas das melhores oportunidades de investimentos no presente ambiente e tem potencial para consolidar-se nessa posição no futuro previsível. “O crescimento da renda per capita, aliado às facilidades de crédito criadas pelo governo, poderão ter um efeito alavancador no setor imobiliário”. Por conta disso, alguns fundos de pensão já se movimentam nessa direção e a Previ, por exemplo, já adiantou a sua intenção de dobrar os seus investimentos nesse segmento, de 2,7% para algo em torno de 5% da carteira. “O fato de o Brasil preparar-se para sediar a Copa de Mundo, em 2014, e os Jogos Olímpicos, em 2016, já está elevando os preços dos imóveis”, comenta Pinheiro.

Os fundos de pensão brasileiros não são os únicos que estão despertando para esses maiores investimentos. As oportunidades são muitas e a indústria e o governo fazem também a sua parte para acelerar o desenvolvimento. Essa tendência começou a mostrar-se mais fortemente a partir da segunda metade de 2009.

Por lei, os fundos de pensão brasileiros precisam estar 100% fundados e tanto participantes quanto patrocinadoras dos planos são responsáveis por cobrir qualquer déficit que tenha a ocorrer. De toda forma, os elevados ganhos obtidos nos investimentos vem resguardando os fundos dos problemas advindos do aumento da expectativa de vida (longevidade) de seus participantes.

“O Brasil deve ser um dos poucos países do mundo com problemas de superávit”, observa Pugh. A Resolução CGPC 26/2008 trata disso. Sua regulamentação determina que os primeiros 25% do superávit devem constituir uma reserva de contingência. Se o gestor do fundo consegue por três anos consecutivos resultados que excedam em 125% as obrigações expressas no passivo, esse excesso pode trazer uma redução ou mesmo o fim nas contribuições pagas por participantes e patrocinadoras. Uma outra possibilidade é a elevação das contribuições. Mas esse quadro naturalmente pode ser revertido quando e se o superávit desaparecer.

Mas os fundos de pensão brasileiros sabem que também precisam estar atentos ao chamado “efeito Viagra”: homens já aposentados ou próximos disso que se casam com mulheres muito mais jovens. Esses casamentos, capazes de produzir jovens pensionistas por muitos anos, podem ter um efeito enorme sobre o equilíbrio dos planos.

Aline Paz, consultora da Towers Watson, diz estar percebendo um número crescente de fundos de pensão que perguntam sobre como podem se prevenir para não serem vítimas do “efeito Viagra”.

“Estamos vendo um número cada vez maior de clientes tentando mudar as regras de seus planos”, diz Pugh, que complementa: uma das formas de enfrentar o problema é limitar o tempo máximo de pagamento da pensão à esposa do aposentado no próprio momento da aposentadoria, mas há quem critique essa solução por achar que contraria os objetivos sociais de um fundo de pensão. Uma outra saída seria reduzir atuarialmente o valor da pensão quando a esposa for 10 anos mais nova que o homem. No caso dos planos 
CD parece mais simples, com a taxa de compra da anuidade refletindo as idades tanto do aposentado quanto a de sua mulher.
Mudanças à frente - O Brasil está enfrentando profundas mudanças demográficas, com um crescimento da classe média e o envelhecimento da população. Pinheiro compara: “A Grã-Bretanha está precisando de um século para ver a sua população com mais de 65 anos crescer de 10,7% (1950) para 23% (2050)  do total da população. No Brasil, para o mesmo resultado estão bastando 25 anos. No ano 2050, Brasil e Grã-Bretanha terão ambos em torno de 22-23% de sua população com mais de 65 anos”.

Armando Barrientos, pesquisador da Manchester University, nota que a questão para os jovens brasileiros é a incerteza quanto a se as generosas idades de aposentadoria existentes no Brasil poderão ser mantidas e se o governo terá condições de bancar o déficit no futuro. Pinheiro completa: “Apenas 3% da força de trabalho brasileira participa hoje de fundos de pensão, quando no Canadá, Estados Unidos e Grã-Bretanha esse percentual está entre 39% e 47%. No longo prazo, o desenvolvimento econômico tenderá a ampliar essa cobertura no caso brasileiro, se as instituições cumprirem o seu papel de garantir a credibilidade e atratividade do sistema de fundos de pensão”. 
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